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Juíza: Viviane Alonso Alkimim
Processo nº 0029721-14.2008.8.19.0001 (2008.001.029599-3)
CARLOS HENRIQUE DE ARAÚJO ajuizou ação de obrigação de fazer em face de ESTADO DO RIO DE JANEIRO objetivando que seja determinada a participação do autor no CAS/2008, dando efeito retroativo como se tivesse participado do CAS 2007, tornando o autor apto a promoção de 1º Sargento. Com a inicial foram juntados os documentos de fls. 12/55 e documentos de fls. 63/85. Deferida gratuidade às fls. 58. Validamente citado, o Estado contestou a ação às fls. 95/101, aduzindo as razões constantes da peça de bloqueio, face a presunção da legalidade dos atos administrativos, pugnando pela improcedência da ação. Réplica às fls. 102/103. Decisão de fls. 120/121 deferindo a antecipação da tutela pleiteada, com a determinação de inscrição do autor no CAS 2008. Agravo interposto pelo réu, que ao final não foi provido (acórdão de fls. 172/178). Manifestação do MP às fls. 187, opinando pela não intervenção no feito. Como demonstrado pelo autor, o mesmo encontrava-se na época da realização do curso, anos de 2007/2008, com incapacidade física parcial (IFP SINA), uma vez que era portador de doença dermatológica que o impedia de fazer a barba. Embora fosse portador desta incapacidade física parcial, tal fato não o impedia de participar do processo seletivo para o curso de formação de sargentos, desde que portadores do laudo médico, conforme admitido no próprio edital. Na hipótese dos autos, demonstrado pelo autor a inexistência de motivos razoáveis a impedir sua participação no CAS, foi deferida a antecipação da tutela em decisão de fls. 120/121, que foi confirmado no acórdão de fls. 172/178. Como bem asseverado pelo r. Juízo na decisão de fls. 120, não se mostra razoável o indeferimento ao servidor militar a inscrição e participação em curso que possibilite sua promoção no quadro de carreira ao qual pertença, considerando ainda que a incapacidade do autor era parcial e não o impedia de trabalhar. Desta forma, a decisão que deferiu a antecipação da tutela já operou, no caso em vertente, seus efeitos, uma vez que foi determinado ao Estado que o autor se inscrevesse no CAS no ano de 2008. Por seu turno, mostra-se ilegítima a atuação da Administração Pública, que agiu em desconformidade com o certame, considerando a natureza da incapacidade do autor na época do CAS. Ante o exposto, CONFIRMO integralmente a decisão de fls. 120/121, adotando-a integralmente e JULGO PROCEDENTE a pretensão autoral a fim de impor ao réu a obrigação de fazer consistente em promover e permitir a inclusão do autor no Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos de 2008, negando, no entanto, o efeito retroativo ao CAS 2007. Sem custas. Condeno o réu ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais). Considerando a sucumbência do Estado, submeto a presente sentença ao duplo grau obrigatório, determinando a remessa dos autos à instância superior. P. R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 21.08.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
